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1. Aprovação da agenda da Assembleia Geral (Artigo 30 do Regulamento da Assembleia Geral)


Cabe à Assembleia Geral, em conformidade com o Artigo 34 de seu Regulamento, aprovar a agenda do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões pelo voto de dois terços dos Estados membros.
2. Aprovação das recomendações da Comissão Preparatória para o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Artigo 20 do Regulamento da Assembleia Geral)


Pelo menos quinze dias antes do início do período de sessões da Assembleia Geral, a Comissão Preparatória adotará recomendações sobre os seguintes temas:

a) acordo sobre o projeto de agenda;

b) acordo sobre o projeto de orçamento-programa;

c) acordo sobre a fixação de prazos para a apresentação de propostas;

d) acordo sobre a duração do período de sessões;

e) acordo sobre as atas das sessões;

f) fixação das cotas dos Estados membros.

3. Relatório Anual da Secretaria-Geral sobre as atividades e a situação financeira da Organização (Artigo 112, g, da Carta da OEA e Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral) (Relatório da Secretaria-Geral)

Esse tema observa as disposições do Artigo 112, g, da Carta da OEA e dos Artigos 3º, g, e 111 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.  O Secretário-Geral apresentará oportunamente ao Conselho Permanente seu Relatório Anual, que incluirá também a situação financeira da Organização.

4. Relatório do Secretário-Geral sobre Credenciais (Artigo 27 do Regulamento da Assembleia Geral)


O Secretário-Geral, em conformidade com o Artigo 27 do Regulamento da Assembleia Geral, submete à Assembleia um relatório sobre as credenciais que lhe tenham sido apresentadas, em conformidade com o Artigo 3º desse Regulamento.  O relatório deve ser apresentado na primeira sessão plenária da Assembleia Geral.

5. Relatório Anual do Conselho Permanente (Artigo 40 do Estatuto do Conselho 
Permanente)


De acordo com o Artigo 40 de seu Estatuto, o Conselho Permanente deve apresentar à Assembleia Geral um Relatório Anual e os relatórios especiais que considerar pertinentes.

6. Observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (Artigo 91, f, da Carta da OEA)
/
a)
Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)

b)
Comissão Jurídica Interamericana (CJI) 

c)
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

d) Corte Interamericana de Direitos Humanos

e)
Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

f)
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

g)
Tribunal Administrativo (TRIBAD)

h)
Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

i)
Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

j)
Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

k)
Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

l)
Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)

m)
Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)

n)
Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

o)
Junta Interamericana de Defesa (JID)

7.
Determinação da sede e data do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões


Em conformidade com o Artigo 44 de seu Regulamento, a Assembleia Geral determinará em cada período ordinário de sessões, levando em conta os oferecimentos feitos pelos Estados membros, a sede do período ordinário seguinte conforme o princípio de rotação.

8. Eleição das autoridades dos órgãos, organismos e entidades da Organização (Artigo 30 do Regulamento da Assembleia Geral)

a) Três membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

Os membros da Comissão serão eleitos a título pessoal pela Assembleia Geral da Organização, de uma lista de candidatos propostos pelos governos dos Estados membros.  Cada governo poderá propor até três candidatos, seja nacionais do Estado que os propõe, seja de qualquer outro Estado membro da Organização.  Quando se proponha um terno, pelo menos um dos candidatos deverá ser nacional de um Estado distinto do proponente.

O Secretário-Geral preparará uma lista em ordem alfabética dos candidatos apresentados e a comunicará aos Estados membros da Organização pelo menos trinta dias antes da Assembleia Geral seguinte. 

Os membros da Comissão serão eleitos dentre os candidatos que figurem na lista a que se refere o artigo 4.2, por votação secreta da Assembleia Geral; serão declarados eleitos os candidatos que obtenham o maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos Estados membros. Na hipótese de que, para eleger todos os membros da Comissão, seja necessário efetuar várias votações, serão eliminados sucessivamente, na forma que determine a Assembleia Geral, os candidatos que recebam o menor número de votos. 

Os membros da Comissão serão eleitos por quatro anos e só poderão ser reeleitos uma vez.   Os mandatos começarão a viger a partir de 1o de janeiro do ano seguinte ao da eleição.

Não poderá fazer parte da Comissão mais de um nacional de um mesmo Estado. 

Neste período de sessões, a Assembleia Geral elegerá três membros para ocupar as vagas abertas com o fim dos mandatos de:

· José de Jesús Orozco (México)

· Dinah Shelton (Estados Unidos)

· Rodrigo Escobar Gil (Colômbia)

Em 6 de maio de 2013, a Secretaria-Geral recebeu e publicou, mediante o documento AG/CP/INF.638/13 rev. 4, as seguintes candidaturas:

· José de Jesús Orozco Henríquez (México)

· Rodrigo Escobar Gil (Colômbia)

· James L Cavallaro (Estados Unidos)

· Erick Roberts Garcés (Equador)

· Javier de Belaúnde López de Romaña (Peru)

· Paulo de Tarso Vannuchi (Brasil)

b) Três membros da Comissão Jurídica Interamericana


A Comissão Jurídica Interamericana (CJI) é constituída por 11 juristas dos Estados membros, eleitos pela Assembleia Geral a título pessoal, para um período de quatro anos, com base em listas tríplices apresentadas pelos referidos Estados.  Seus mandatos são contados a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao da eleição.  Não poderá haver mais de um membro da mesma nacionalidade.  Os Estados membros podem propor nas respectivas listas tríplices candidatos que sejam cidadãos de outros Estados membros.  Os candidatos devem gozar de alta autoridade moral, possuir os conhecimentos jurídicos e a experiência necessária para o melhor desempenho de suas funções e estar em condições de poder dedicar-se exclusivamente às atividades da Comissão no decorrer de suas reuniões.  Os procedimentos para a eleição dos membros da CJI por expiração normal do mandato constam do Anexo III do Regulamento da Assembleia Geral.


Neste período, a Assembleia Geral elegerá três membros da CJI que substituirão, por ocasião do término dos seus respectivos mandatos, os seguintes juízes:

· Ana Elizabeth Villalta Vizcarra (El Salvador)

· Miguel Aníbal Pichardo Olivier (República Dominicana)

· Freddy Castillo Castellanos (Venezuela)

Em 6 de maio de 2013, a Secretaria-Geral recebeu e publicou, mediante o documento AG/CP/INF.638/13 rev.4, as seguintes candidaturas:

· Ana Elizabeth Villalta Vizcarra (El Salvador)

· Miguel Aníbal Pichardo Olivier (República Dominicana)

c) Dois membros do Centro de Estudos da Justiça das Américas


O Conselho Diretor será constituído por sete membros eleitos a título pessoal pela Assembleia Geral da OEA dentre os candidatos propostos pelos Estados membros.


Neste período, a Assembleia Geral elegerá dois membros do Centro de Estudos da Justiça das Américas que, ao término de seus mandatos, substituirão:

· Delano Bart (Saint Kitts e Nevis)
· Ernesto Pazmiño Granizo (Equador)

Em 6 de maio de 2013, a Secretaria-Geral recebeu e publicou, mediante o documento AG/CP/INF.638/13 rev. 4, a seguinte candidatura:

· Ernesto Pazmiño Granizo (Equador)

d) Um membro do Tribunal Administrativo da OEA


O Tribunal Administrativo da OEA é constituído por seis membros de diferentes nacionalidades, eleitos pela Assembleia Geral a título pessoal e para um período de seis anos, e poderão ser reeleitos uma só vez.  Os mandatos são contados a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao da eleição.  Cada governo poderá apresentar um candidato.  Não poderão ser membros do Tribunal os representantes permanentes dos governos nos órgãos, organismos ou entidades da Organização, nem os integrantes permanentes desses grupos a qualquer outro título, nem os membros do pessoal da Secretaria-Geral da OEA.


Os procedimentos para a eleição dos membros do Tribunal Administrativo são regidos pelo Anexo II do Regulamento da Assembleia Geral.


Compete à Assembleia Geral eleger um membro do Tribunal Administrativo para preencher a vaga decorrente do término do mandato do juiz:

· Homero Máximo Bibolini (Argentina)

Em 6 de maio de 2013, a Secretaria-Geral recebeu e publicou, mediante o documento AG/CP/INF.638/13 rev. 4, a seguinte candidatura:

· Homero Máximo Bibolini (Argentina)

e) Um membro da Junta de Auditores Externos para o Exame da Contabilidade da Secretaria-Geral


Neste período, a Assembleia Geral elegerá um membro da Junta de Auditores Externos para o Exame da Contabilidade da Secretaria-Geral para ocupar a vaga decorrente do término do mandato de:

· Joseph Freamo (Canadá)

Até 6 de maio de 2013, a Secretaria-Geral não havia recebido nenhuma candidatura a esta vaga.

9. A questão das Ilhas Malvinas
Em conformidade com a resolução AG/RES. 669 (XIII-O/83), a Assembleia Geral acordou continuar avaliando a questão das Ilhas Malvinas por prazo ilimitado.

Desse modo, no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral foi aprovada a declaração AG/DEC.  70 (XLII-O-12), a qual, em consonância com o acima exposto, reafirmou a “necessidade  de que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte retomem, o mais breve possível, as negociações sobre a disputa de soberania, e decidiu continuar a examinar a Questão das Ilhas Malvinas nos próximos períodos de sessões da Assembleia Geral, até sua solução definitiva.

10. Carta Social das Américas: Renovação do compromisso hemisférico de combate à pobreza na região
Mediante a resolução AG/RES. 2699 (XLII-O/12), a Assembleia Geral aprovou a Carta Social das Américas e encarregou o Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e do CIDI de concluir as negociações do projeto de Plano de Ação da Carta Social das Américas antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

A Assembleia Geral decidiu que o Grupo de Trabalho adotaria para seu funcionamento e para a eleição de suas autoridades as disposições e regulamentações estabelecidas pelo Conselho Permanente para seus órgãos subsidiários, e solicitou ao Conselho Permanente e ao CIDI que apresentassem os resultados das atividades do Grupo de Trabalho Conjunto à Assembleia Geral para consideração e aprovação.

Além do relatório sobre as atividades realizadas pelo Grupo de Trabalho Conjunto no período 2012-2013, será apresentado, para consideração da Assembleia Geral, o projeto de resolução “Elaboração do Plano de Ação da Carta Social das Américas”.

11. Promoção e fortalecimento da democracia: acompanhamento da Carta Democrática Interamericana
A Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2705 (XLII-O/12),  decidiu continuar a promover a cooperação democrática, a fim de apoiar os Estados membros que o solicitem em seus esforços para fortalecer as instituições, valores, práticas e governabilidade democráticos, combater a corrupção, aperfeiçoar o Estado de Direito, alcançar o pleno exercício dos direitos humanos e reduzir a pobreza, a desigualdade e a exclusão social.

Reafirmou que a promoção e a proteção dos direitos humanos constituem condição prévia para uma sociedade democrática, e que é importante continuar a desenvolver e fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos e, conforme o caso, os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2694 (XLI-O/11), “Promoção e fortalecimento da democracia:  Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”. Nesse sentido, reiterou a solicitação ao Secretário-Geral para que apresente relatório ao Conselho Permanente em todos os casos em que sua atuação seja prevista pela Carta da Organização dos Estados Americanos e pela Carta Democrática Interamericana.

Destacou ainda a contribuição fundamental da Organização dos Estados Americanos (OEA) no fortalecimento e no desenvolvimento de processos e sistemas eleitorais nos Estados membros, por intermédio das missões de observação eleitoral da OEA, da assessoria em matéria eleitoral e da cooperação técnica, com base na solicitação de um Estado membro e em conformidade com a Declaração dos Princípios para a Observação Eleitoral Internacional.

Encarregou o Conselho Permanente de dar prosseguimento ao diálogo sobre a eficácia da implementação da Carta Democrática Interamericana, levando em conta todos os temas abordados e debatidos, constantes do Relatório Final (CP/doc.4669/11 rev. 3) aprovado em 14 de dezembro de 2011, e solicitou à Secretaria-Geral que informe o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral sobre a implementação desta resolução. Nesse sentido, caberá à Secretaria-Geral apresentar o respectivo relatório.

12. A excessiva volatilidade dos preços dos produtos básicos e suas consequências para a segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável nas Américas
Mediante a resolução AG/RES. 2757 (XLII-O/12), a Assembleia Geral convidou os Estados membros e os Observadores Permanentes a que tomem medidas efetivas para reduzir a excessiva volatilidade dos preços dos alimentos e, ao mesmo tempo, reconheceu que suas causas não estão suficientemente claras e que é necessário analisá-las melhor, e nesse sentido salientou a necessidade da promoção de maior transparência e mais informações sobre os mercados em todos os níveis.

Também convidou os órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano a que, no âmbito de suas competências, contribuam para os esforços dos Estados membros e dos Observadores Permanentes por reduzir a excessiva volatilidade dos preços nos mercados de alimentos e nos mercados financeiros e de produtos básicos conexos; e solicitou ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.  Caberá ao Conselho Permanente apresentar o respectivo relatório.
13.
Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério

Mediante a resolução AG/RES. 2701 (XLII-O/12), a Assembleia Geral tomou nota do Relatório do Conselho Permanente sobre Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério, em cumprimento à resolução AG/RES. 684 (XLI-O/11), e solicitou ao Conselho Permanente que informasse o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral sobre o andamento do assunto.

14. Utilização das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações para criar uma sociedade da informação integradora 

 A Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2702 (XLII-O/12), encarregou a CITEL de continuar a ser um espaço de diálogo, coordenação e cooperação das telecomunicações no Hemisfério e de manter um alto nível na prestação de assistência técnica e no desenvolvimento da capacidade dos Estados membros, quando seja cabível e de acordo com o Plano de Operações de 2012; e de continuar a realizar, organizar ou patrocinar os estudos necessários para destacar a contribuição das TIC e suas aplicações para o desenvolvimento integral.
Encarregou também a Secretaria-Geral da OEA de continuar a prestar à Secretaria da CITEL o apoio necessário para garantir a continuidade na implementação de seus mandatos e de informar o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral sobre a implementação da referida resolução. Nesse sentido, caberá à Secretaria-Geral apresentar o relatório correspondente.
15. Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais


Mediante a resolução AG/RES. 2703 (XLII-O/12), instou a Secretaria-Geral a que continuasse a apoiar os Estados membros que solicitassem estabelecer Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e formar seus operadores de justiça por meio do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais.
16.
Prevenção e erradicação da exploração sexual, do tráfico e do contrabando de    crianças e adolescentes 
A Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2707 (XLII-O/12), acolheu com beneplácito a elaboração pelo IIN do Décimo Primeiro Relatório ao Secretário-Geral centrado na análise de experiências da região referentes às estratégias de restituição de direitos às vítimas da ESCCA e, considerando a demanda de conhecimentos sobre a área manifestada pelos Estados, solicitou sua mais ampla divulgação. Encarregou o Secretário-Geral de continuar coordenando a execução desse programa diretamente com o IIN, com a Secretaria de Segurança Multidimensional, em especial o Coordenador de Atividades contra o Tráfico de Pessoas da OEA, e com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), no que fosse pertinente

Solicitou ao IIN e à Secretaria de Segurança Multidimensional que trabalhassem em conjunto no desenvolvimento e implementação das medidas constantes do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, contando com o apoio e a assessoria de outros organismos do Sistema Interamericano e agências internacionais, e que coordenassem seus esforços na prestação de serviços de assessoramento aos Estados membros sobre a adoção, modificação e implementação de suas legislações, normas e procedimentos internos para combater a exploração sexual, o tráfico e o contrabando de crianças e adolescentes, inclusive a legislação sobre  viagens e controle de migração.

 Também solicitou ao IIN que: 1) continuasse a informar os Estados Partes sobre as experiências bem-sucedidas e os avanços alcançados pelos Estados membros na matéria, inclusive as realizações no atendimento às vítimas e no combate ao delito nos níveis locais ou de comunidade;  2) que promovesse e fortalecesse a cooperação horizontal em matéria de harmonização da legislação, políticas de restituição de direitos, metodologias, projetos, programas e boas práticas que cada Estado adote para combater a exploração sexual, o tráfico e o contrabando de crianças e adolescentes; e 3) que informasse o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral sobre a implementação da referida resolução. Nesse sentido, caberá ao Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente apresentar o relatório correspondente.
17. Promoção dos direitos humanos da mulher e da equidade e igualdade de gênero e fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres

Mediante a resolução AG/RES. 2709 (XLII-O/12), a Assembleia Geral tomou nota do Décimo Primeiro Relatório do Secretário-Geral sobre a Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Equidade e Igualdade de Gênero (PIA), apresentado em cumprimento à resolução AG/RES. 2689 (XLI-O/11), e instou a que se continuasse sua divulgação e implementação. 

Reiterou ao Conselho Permanente que, em cumprimento aos mandatos recebidos da Assembleia Geral, das Cúpulas das Américas e do PIA, prosseguisse os esforços por incorporar a perspectiva de gênero ao trabalho de suas comissões especiais e grupos de trabalho, e às suas resoluções, atividades e iniciativas, conforme seja pertinente, para assegurar que beneficiem de maneira igualitária e equitativa as mulheres e os homens.

Instou o Secretário-Geral a que: a) continuasse a promover e trabalhar, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA, a fim de conseguir a incorporação da perspectiva de gênero a todos os programas, atividades e políticas da OEA; b) solicitasse aos órgãos, organismos e entidades da Organização que incluíssem nos relatórios anuais à Assembleia Geral as iniciativas por eles conduzidas para incorporar a perspectiva de gênero a suas políticas, programas, projetos e atividades, bem como que enviassem essa informação à CIM, para que fosse incluída no relatório anual à Assembleia Geral, que se elaborasse em cumprimento à resolução; c) assegurasse que, nas atividades de comunicação, divulgação e publicidade de informação da Organização, se desse prioridade aos direitos da mulher e à igualdade de gênero para conferir maior visibilidade a esses temas nas atividades da Organização; d) continuasse a implementar, com o apoio da CIM, o Programa de Gênero da OEA e, ao alocar recursos externos, desse prioridade às atividades que facilitem sua expansão; e e) incluísse no site principal da OEA na Internet um link direto para a CIM.

A Assembleia Geral solicitou ao Conselho Permanente que, em coordenação com a CIM, informasse o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral sobre a implementação do PIA e da resolução AG/RES. 2709 (XLII-O/12).

Do mesmo modo, mediante a resolução AG/RES. 2710 (XLII-O/12), a Assembleia Geral reiterou ao Secretário-Geral que dotasse a CIM dos recursos humanos que reúnam os requisitos de idoneidade, capacitação e experiência necessários em matéria de gênero, em planejamento e em programação, além dos recursos financeiros adequados ao fortalecimento de sua capacidade de cumprir seu crescente número de mandatos, especialmente os reconhecidos como prioritários pelos Estados membros.

Instou o Secretário-Geral a que, ao solicitar recursos, inclua os projetos e programas da CIM entre as prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos; e convidou os Estados membros e Observadores Permanentes e as pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a que façam contribuições voluntárias, em apoio ao desenvolvimento e à implementação dos projetos e programas da CIM.

A Assembleia Geral solicitou ao Secretário-Geral que, por intermédio do Conselho Permanente, informasse a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação da resolução AG/RES. 2710 (XLII-O/12). Nesse sentido, caberá à Secretaria-Geral, por meio do Conselho Permanente, apresentar o relatório correspondente.
18. Mecanismo de acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”
 Mediante a resolução AG/RES. 2711 (XLII-O/12), a Assembleia Geral solicitou ao Secretário-Geral que, no âmbito dos recursos disponíveis, atribuísse prioridade à alocação de recursos humanos, técnicos e financeiros adequados para que a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) pudesse otimizar sua função como Secretaria Técnica do MESECVI. A Assembleia Geral solicitou ao Conselho Permanente que a informasse, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação da referida resolução. Nesse sentido, caberá ao Conselho Permanente apresentar o relatório correspondente.
19. Rede Consumo Seguro e Saúde e Sistema Interamericano de Alertas Rápidos
A Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2712 (XLII-O/12), solicitou à Secretaria-Geral e à OPAS que continuem consolidando a RCSS na região, promovendo a implementação no âmbito nacional de programas e políticas públicas sobre consumo seguro e seu impacto na saúde, e avançando na elaboração de uma “linguagem comum” que permita harmonizar os sistemas nacionais de vigilância do mercado sobre segurança dos produtos de consumo como etapa prévia fundamental para a elaboração do SIAR sobre segurança dos produtos de consumo, que deverá ser um sistema sustentável e independente da disponibilidade de recursos específicos destinados a sua administração na Secretaria-Geral.

Também solicitou à Secretaria-Geral que: 1) promovesse e implementasse acordos com organismos sub-regionais e seus países associados ou outras regiões que facilitassem a criação do SIAR, de maneira a aproveitar as realizações desses organismos e não duplicar esforços na área da segurança dos produtos de consumo; e 2) que implementasse o plano elaborado pela Consumers International para a incorporação de todos os atores sociais, inclusive a sociedade civil, à RCSS.

Convidou os Estados membros que ainda não participam da RCSS a que se unam a ela; e a que participem ativamente das atividades de capacitação, intercâmbio de experiências e da programação do SIAR; e a que contribuam, na medida do possível, para o Fundo de Consumo Seguro e Saúde administrado pela Secretaria-Geral, com o objetivo de financiar as atividades de fortalecimento institucional, intercâmbio de experiências e desenho do SIAR.


Encarregou a Secretaria-Geral de apresentar os resultados da implementação dos mandatos relacionados com a resolução AG/RES. 2712 (XLII-O/12) ao Conselho Permanente, antes do período ordinário de sessões seguinte da Assembleia Geral.


Nesse sentido, caberá à Secretaria-Geral apresentar o relatório correspondente.

20. Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas   
21. Aprovação de indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador  
22. A Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça das pessoas em condição de vulnerabilidade  
23. Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas por pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas  
24. Deslocados internos  
25. As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares 
26. Projeto de instrumentos interamericanos juridicamente vinculantes contra o racismo e a discriminação racial e contra toda forma de discriminação e intolerância 
Mediante a resolução AG/RES. 2718 (XLII-O/12), a Assembleia Geral instruiu o Conselho Permanente a que prorrogue as tarefas do Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e o encarregue de elaborar instrumentos juridicamente vinculantes, em

conformidade com o plano de trabalho e a metodologia que for adotada, levando em consideração o progresso consolidado nos documentos “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Conexas de Intolerância” (CAJP/GT/RDI-179/11rev. 7) e “Projeto de 'Instrumento' Juridicamente Vinculante contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CAJP/GT/RDI-180/11 rev. 5); e a que continue as negociações com base nos mencionados instrumentos.  

Enviam-se para consideração da Assembleia Geral os projetos de resolução intitulados “Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Conexas de Intolerância” e “Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, mediante os quais a Assembleia Geral procederia à aprovação das convenções.

27. Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”

28. Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) 

29. Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero 

30. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) 

31. Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional 

32. Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas 

Os mandatos do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral figuram abaixo.
Renovar o mandato do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, para que continue realizando suas reuniões de negociação para a busca de consensos, a fim de concluir a elaboração do Projeto de Declaração com base no documento “Registro da Situação Atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, doravante “Registro da Situação Atual” (GT/DADIN/doc.334/08 rev. 7 corr. 1), levando em consideração o “Compêndio de propostas de negociações para a busca de consensos elaboradas pelo Grupo de Trabalho” (GT/DADIN/doc.255/06 add. 5), decorrente da Décima Quarta Reunião de Negociações para a Busca de Consensos, e demais documentos pertinentes do Grupo de Trabalho. 

Solicitar ao Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho a:

a) realizar até duas reuniões de negociações para a busca de consensos, com duração de três dias, antes da realização do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral;

b) convocar as reuniões de negociação para a busca de consensos sobre o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas com três meses de antecedência; e

c) adotar as medidas convenientes para assegurar a participação efetiva nessas reuniões de representantes dos Estados membros e dos povos indígenas. 

Solicitar à Junta de Seleção do Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas que continue trabalhando em conformidade com os princípios de transparência estabelecidos na resolução CP/RES. 951 (1691/09) corr. 1, “Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”. 

Solicitar à Secretaria-Geral e aos órgãos, organismos e entidades da Organização que continuem prestando seu valioso apoio ao processo de elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, e agradecer-lhes a permanente contribuição prestada ao referido processo. 

O Conselho Permanente informará a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação da resolução.

33.
Direito à verdade 
34. Proteção dos direitos humanos dos idosos 
A Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2726 (XLII-O/12), solicitou ao Conselho Permanente que prorrogasse o mandato do Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos para que realizasse o processo de negociação formal do Projeto de Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso e procurasse submetê-lo à aprovação do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA).
Incentivou a Organização Pan-Americana da Saúde e a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe a que continuassem colaborando com a Secretaria-Geral da OEA, os Estados membros, peritos do setor acadêmico, organizações da sociedade civil e organismos internacionais, a fim de promover a cooperação regional mediante, entre outras formas, a determinação das melhores práticas para a elaboração de políticas públicas que atendam às necessidades específicas dos idosos no Hemisfério no âmbito dos instrumentos universais e regionais de direitos humanos. 

Solicitou ao Conselho Permanente que informasse a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação da resolução  acima mencionada. Nesse sentido, caberá ao Conselho Permanente apresentar o relatório correspondente.
35. Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais
36. Promoção do Tribunal Penal Internacional  
37. Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção 

38. Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica  
39. A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas

40. Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP) 

41. Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas
42. 
Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas
43. 
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos 

44.
Promoção da Segurança Hemisférica: um enfoque multidimensional
O projeto de resolução lembra as resoluções confiadas à Comissão de Segurança Hemisférica, enumeradas na “Lista de resoluções atribuídas à Comissão de Segurança Hemisférica (1995-2012)” (CP/CSH/INF. 278/11 rev.2), e reitera seus mandatos ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral, contidos em resoluções anteriores da Assembleia Geral sobre segurança hemisférica e nas resoluções enumeradas mais adiante; e exorta os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos estabelecidos nas resoluções mediante o desenvolvimento e a execução de atividades, apresentação de relatórios, intercâmbio de informação e adoção de medidas e políticas, bem como a cooperação, o apoio e a assistência mútua.

Também encarrega o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) e em cumprimento aos mandatos constantes desta resolução, continuar participando, realizando consultas e trocando experiências e informações com outros fóruns regionais e internacionais.

Capítulo I –  Atividades da Comissão de Segurança Hemisférica e dos Estados membros

· Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã 

· Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e fortalecimento da cooperação hemisférica

· Futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa

· Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas

· Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas

· Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança  

· As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal 

· Acompanhamento das Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas

· Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe 


Capítulo II – Instrumentos jurídicos

· Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)

· Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC)


Capítulo III - Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização [Artigo 91, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos]
Inclui os mandatos dos seguintes órgãos, organismos e entidades da Organização [Artigo 91, f da Carta da Organização dos Estados Americanos]: 

a) Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) 
b)  Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) 

c) Junta Interamericana de Defesa

Capítulo IV -  Acompanhamento e Relatórios

45.
Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas 
Mediante a resolução AG/RES. 2736 (XLII-O/12), a Assembleia Geral encarregou o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, de continuar promovendo a implementação das “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e ratificadas pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”. 

Encarregou o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação da sociedade civil nas Cúpulas das Américas e nas atividades realizadas pela OEA como resultado do Processo de Cúpulas das Américas, bem como os esforços dos Estados membros para promover essa participação.

Encarregou os Estados membros de continuar analisando, no âmbito da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (CISC), o Projeto da Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (CP/CISC-422/09 rev. 1), com vistas a concluí-lo; e de solicitar ao Conselho Permanente que considere a proposta final com vistas a promover um esquema coordenado que facilite a participação da sociedade civil nas atividades da OEA. 

A Assembleia Geral solicitou à Secretaria-Geral que informasse o Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, sobre a implementação da resolução AG/RES. 2736 (XLII-O/12). 

46.
Apoio e acompanhamento do Processo de Cúpulas das Américas
A Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2737 (XLII-O/12), reiterou o mandato conferido à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) de coordenar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pelas Cúpulas das Américas, e solicitou à CISC que, no terceiro trimestre de 2012, apresentasse um relatório das atividades confiadas à OEA pela Cúpula em uma sessão conjunta do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), de maneira que ambos os órgãos promovessem sua incorporação prioritária aos programas da Organização e a formalização desse mandato.

Encarregou os órgãos, organismos e entidades da Organização de continuar a conferir a mais alta prioridade ao cumprimento das iniciativas a eles confiadas pela Assembleia Geral, de acordo com os mandatos das Cúpulas das Américas, bem como de informar periodicamente o Conselho Permanente, o CIDI e a CISC.

Encarregou o Conselho Permanente de continuar promovendo e facilitando a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude, no Processo de Cúpulas das Américas e nas atividades relacionadas aos temas confiados à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para incentivar essa participação. 
Solicitou à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas: 1) continuasse a atuar como memória institucional e Secretaria Técnica do Processo de Cúpulas das Américas, prestando assessoramento ao país sede da Cúpula, bem como aos Estados membros, conforme seja solicitado, e prestando pleno apoio aos Estados no acompanhamento dos mandatos emanados das Cúpulas; 2) envidasse esforços por promover e divulgar os mandatos decorrentes das Cúpulas das Américas entre os atores envolvidos no Processo de Cúpulas das Américas, a fim de que possam contribuir para sua implementação; e 3) se empenhasse em continuar examinando e implementando, no Processo de Cúpulas das Américas, métodos de promoção e de desenvolvimento do conhecimento e da participação dos atores sociais nesse processo, mediante a utilização da Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas e de outras tecnologias da informação e das comunicações.

A Assembleia Geral instou os Estados membros a que, por meio do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), informassem sobre o cumprimento e o acompanhamento dos mandatos estabelecidos no Processo de Cúpulas das Américas; solicitou à Secretaria de Cúpulas que continuasse informando a CISC e o GRIC sobre as atividades e os programas em andamento que apoiam os esforços dos Estados membros para implementar os mandatos das Cúpulas; e que informasse a CISC sobre as informações técnicas preparadas pela Secretaria-Geral da OEA sobre o Processo de Cúpulas, inclusive os relatórios sobre as reuniões ministeriais interamericanas de ministros ligadas a esse processo.

Encarregou a Secretaria-Geral, por meio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), presidido pela Secretaria de Cúpulas, de continuar a coordenar e promover a implementação e o acompanhamento dos mandatos de Cúpulas das Américas nas instituições que integram o GTCC; que realizasse uma reunião dos chefes de instituições para analisar o progresso alcançado e planejar atividades conjuntas, como complemento às reuniões interinstitucionais de rotina; e prestasse assistência às atividades preparatórias da próxima Cúpula das Américas.

Encarregou a Secretaria-Geral de informar a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação da resolução AG/RES. 2737 (XLII-O/12). Nesse sentido, caberá à Secretaria-Geral apresentar o relatório correspondente.
47. Financiamento do Orçamento-Programa Organização 2014

A Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLIII-E/12), encarregou a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembleia Geral de considerar uma proposta a ser encaminhada à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, a fim de estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa 2014. As receitas para financiar o orçamento-programa de 2014 incluirão: receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições a título de supervisão técnica e apoio administrativo provenientes do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e dos fundos fiduciários e específicos, e todas as demais receitas. O nível global orçamentário deverá incluir uma proposta para compensar os aumentos regulamentares e de custo de vida.

A Assembleia Geral considerará uma proposta de nível global para o orçamento de 2014 e fontes de financiamento. 

48. Comemoração do quinquagésimo aniversário da Conferência Interamericana do Trabalho e realização da sua Décima Oitava Reunião

A Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2747 (XLII-O/12), endossou a Declaração e o Plano de Ação de São Salvador aprovados pelos Ministros do Trabalho na Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros de Trabalho (CIMT) e agradeceu o oferecimento de sede da Colômbia para a Décima Oitava CIMT e a comemoração de seu quinquagésimo aniversário em 2013.  Também manifestou seu apoio à Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL) e convidou todos os governos a que realizem contribuições à RIAL de acordo com suas possibilidades de financiamento. Instruiu a Secretaria-Geral a que, por meio da SEDI, trabalhasse em conjunto com os Ministérios do Trabalho e representantes de trabalhadores e empregadores para implementar os acordos no âmbito da CIMT, e que continuasse coordenando a RIAL.  

O CIDI deverá informar a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação da resolução e os preparativos da Décima Oitava Conferência e a comemoração de seu quinquagésimo aniversário, programados para Medellín, Colômbia, em 11 e 12 de novembro de 2013. 

49. Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas
A Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2745 (XLII-O/12) destacou a importância e reconheceu  as realizações do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, e encarregou a Comissão Interamericana de Educação (CIE) de acompanhar a execução do Programa.  Encarregou também a Secretaria-Geral de apoiar a CIE, continuar desenvolvendo as diversas atividades no âmbito dos três componentes do Programa – Pesquisa e Análise, Desenvolvimento Profissional e de Recursos Educacionais e Cooperação e Intercâmbio de Informações –, e informar os Ministérios da Educação das Américas; e continuar apoiando o Conselho Permanente, o CIDI e os Estados membros na formulação e execução do Programa.  

A Secretaria-Geral deverá informar o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral sobre a implementação da resolução.

50. Apoio ao trabalho da Comissão do Mar do Caribe 
A Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2691 (XLI-O/11), incentiva os Estados membros a que apoiem, na medida do possível, o trabalho da Comissão do Mar do Caribe, e convida o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria de Assuntos Jurídicos, conforme seja adequado, a que apoiem essa Comissão na mobilização de recursos financeiros, na capacitação, no desenvolvimento de cooperação técnica e tecnológica e no intercâmbio de experiências nos campos de que a Comissão participe ativamente.  Solicita à Associação de Estados do Caribe a que apresente ao Secretário-Geral um relatório sobre o andamento da implementação da referida resolução, para a consideração da Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.

O Conselho Permanente, por meio do CIDI e do Secretário-Geral, deverá informar a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação da resolução.  

51. Investindo em capital humano para o desenvolvimento

Incorporado a pedido da Delegação de São Vicente e Granadinas. Recordando que a Carta da Organização afirma a necessidade de dar “primordial importância, dentro dos seus planos de desenvolvimento, ao estímulo da educação, da ciência, da tecnologia e da cultura, orientadas no sentido do melhoramento integral da pessoa humana e como fundamento da democracia, da justiça social e do progresso”, a Assembleia Geral considerará ações destinadas a continuar a fortalecer o desenvolvimento da capacidade individual nos Estados membros e dará instruções à Secretaria-Geral a esse respeito.

52. Promovendo a gestão integrada dos recursos hídricos nas Américas
Incorporado a pedido da Delegação da Colômbia e copatrocinado pela Delegação da Argentina.  Levando em conta as resoluções da Assembleia Geral AG/RES. 2644 (XLI-O/11), AG/RES. 2312 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 1440 (XXVI-O/96), bem como os compromissos assumidos na Cúpula das Américas para o Desenvolvimento Sustentável, realizada em Santa Cruz de la Sierra em 1996 e seu Plano de Ação, na Declaração de Santa Cruz+10 e no Programa Interamericano para o Desenvolvimento Sustentável (2006-2009), prorrogado até 2014, e na Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, em matéria de gestão integrada dos recursos hídricos, a Assembleia Geral considerará ações destinadas a continuar a promover esse tema no âmbito da OEA.

53.
Convocação da Oitava Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos

Incorporado a pedido da Delegação da Colômbia e copatrocinado pelas delegações da Argentina e Brasil. Levando em conta a resolução AG/RES. 2744 (XLII-O/12) e a convocação realizada pelo CIDI mediante a resolução CIDI/RES.37/13 (XXVI-O/13) da Oitava Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos (CIP), em Cartagena, Colômbia, de 10 a 13 de setembro de 2013, a Assembleia Geral considerará ações relativas à realização da Oitava Reunião Ordinária da CIP.  

54.
Relatório do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo e Realização do Vigésimo Primeiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo

A Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2743 (XLII-O/12), recebeu o relatório do Décimo Nono Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, realizado em São Salvador em 2011, encarregou o CIDI da preparação do Vigésimo Congresso, realizado em Quito, Equador, em setembro 2012, e agradeceu o oferecimento de sede de Honduras para o Vigésimo Primeiro em 2013.  Também acolheu o Regulamento da Comissão Interamericana de Turismo (CITUR), e a realização de sua primeira reunião,  tomou nota da criação do Fundo Hemisférico de Turismo e agradeceu as ofertas de contribuições voluntárias realizados pelos Estados membros.  Incumbiu, além disso, a SEDI de apoiar os processos preparatórios desses congressos e suas atividades, e solicitou ao CIDI que informe a Assembleia Geral a respeito.  A Assembleia Geral receberá o respectivo relatório.

55.
Promoção da responsabilidade social no Hemisfério
A Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2753 (XLII-O/12), tomou nota das atividades realizadas em matéria de responsabilidade social empresarial (RSE) e incentivou os Estados membros a que apoiem o programa da SEDI e considerem as oportunidades de capacitação e orientação a fim de que as PME participem das iniciativas de RSE.  Também incentivou o dialogo entre os órgãos legislativos e o setor privado sobre o tema responsabilidade social empresarial.  Instou os governos dos Estados membros a que promovam programas e iniciativas sobre a responsabilidade social das empresas entre o setor privado, as comunidades e outras partes interessadas; e que incentivem entre as empresas que funcionam dentro ou a partir de seus países o uso de iniciativas, ferramentas e melhores práticas aplicáveis em matéria de responsabilidade social das empresas.  Solicitou ao Secretário-Geral que apoie esses esforços.  A Secretaria-Geral deverá informar a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação da resolução. 

56.
Rede Interamericana de Competitividade

Incorporado a pedido da Delegação do Panamá.  A Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES 2586 (XL-O/10), tomou nota do lançamento da Rede Interamericana de Competitividade (RIAC) e convidou todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos a que considerem sua participação na Rede; também agradeceu ao Governo do Chile por ter sido sede do Terceiro Fórum de Competitividade das Américas e tomou nota de que o Quarto Fórum se realizará em Atlanta, Geórgia, Estados Unidos, e dos oferecimentos formais para o Quinto e o Sexto na República Dominicana e na Colômbia.  Instou ainda os Estados membros a que apoiassem programas e iniciativas destinados a promover a integração, a cooperação e a solidariedade, bem como a aumentar a competitividade e promover o desenvolvimento social e o crescimento econômico sustentável com equidade e inclusão social nos países da região; e instruiu a Secretaria-Geral a que, conforme seja pertinente, apoie os Estados membros nesse esforço.  A Assembleia Geral receberá um relatório sobre o andamento desse tema e ações futuras.  

57.
Micro, pequenas e médias empresas

Incorporado a pedido da Delegação de Belize.  Considerando o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral (2006-2009), bem como os pronunciamentos do Processo de Cúpulas das Américas a respeito das micro, pequenas e médias empresas (MPME), a Assembleia Geral considerará ações destinadas a promover e fortalecer as MPME

58. Fortalecimento do tema migratório na Organização dos Estados Americanos 

A Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2738 (XLII-O/12), constituiu, em caráter prioritário, a Comissão de Assuntos Migratórios (CAM) como uma comissão permanente do CIDI, que funcionaria em conformidade com o Estatuto e o Regulamento do CIDI, e levando em conta certos critérios ressaltados nessa resolução. Também confiou à CAM a revisão, implementação e acompanhamento do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, com vistas a otimizar seus objetivos. A Assembleia Geral receberá, por meio do CIDI, o relatório que a CAM apresentará sobre os resultados obtidos.

59. Projeto de resolução omnibus sobre o fortalecimento do CIDI e da cooperação 

Esta proposta de resolução informa a Assembleia Geral sobre o andamento do cumprimento das resoluções AG/RES. 2741 (XLII-O/12), AG/RES. 2739 (XLII-O/12), AG/RES. 2740 (XLII-O/12), AG/RES. 2746 (XLII-O/12) e AG/RES. 2751 (XLII-O/12), em matéria de fortalecimento do CIDI e da cooperação, inclusive o fortalecimento do CIDI e de seus órgãos; a adequação das normas do CIDI para refletir a extinção da Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI); a prorrogação da vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral (2006-2009); a adequação do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI); e a incorporação das novas modalidades de cooperação aos mecanismos de cooperação do CIDI e aos trabalhos da OEA.   A Assembleia Geral receberá o relatório do CIDI e considerará ações futuras a respeito desses temas.
60. Progresso no sentido da responsabilidade, eficiência e eficácia, e dos resultados na Secretaria-Geral da OEA

O projeto de resolução que será submetido à consideração da Assembleia Geral tem por objetivo adotar medidas para otimizar e modernizar a administração e a política de recursos humanos da Secretaria-Geral. 

61. Consideração da regulamentação das notas de rodapé
Tema incluído a pedido da Delegação da Guatemala 

62. Acompanhamento da resolução AG/RES. 1 (XLIV-E/13) corr. 1, “Resultado do processo de reflexão sobre o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos” 
63. Iniciativa para o fortalecimento e inovação da gestão pública efetiva nas Américas

Tema incluído a pedido da Delegação da Colômbia.

64. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

65. Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário

66. Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão 

67. A proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais no combate ao terrorismo

68. Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas
69. Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias
70. ORGÂNICA I: Promoção do Direito Internacional 

71. ORGÂNICA II: Órgãos, organismos e entidades da OEA cujos relatórios anuais são considerados na CAJP

72. ORGÂNICA III: Instrumentos, mecanismos e programas interamericanos de competência da CAJP

73. ORGÂNICA IV: Promoção e proteção de direitos humanos 

74. ORGÂNICA V: Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH) 
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� As informações relativas aos temas da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos serão incluídas tão logo se concluam as deliberações da Comissão.


�.	O Relatório Anual do Secretário-Geral consta da seção A, III. A Comissão Geral, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e a Comissão de Segurança Hemisférica considerarão, conforme o caso e de acordo com os artigos 16 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização.
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